
O Sistema Único de 
Assistência Social na 
proteção e cuidado 
às pessoas idosas 

F a c i l i t a d o r ( a ) : M i c h e l l i  N a s c i m e n t o



ENVELHECIMENTO E POLÍTICAS SOCIAIS EM CONTEXTO DE CRISES E 
CONTRARREFORMAS



Seguridade Social no contexto da crise estrutural do capital dando ênfase ao papel do Estado

e da classe trabalhadora no âmbito da desestruturação desse Sistema.

Subordinação do país aos ditames e receitas macroeconômicas de organismos internacionais

e alguns desses organismos, por sua vez, impõem: contrarreformas aos países periféricos,

utilizando a linguagem da insustentabilidade dos Sistemas e da transição demográfica, associada

ao acelerado processo de envelhecimento, e a necessidade de racionalizar os gastos sociais por

intermédio de ajustes fiscais;

Utilizam o discurso do dever de assegurar direitos, estruturar redes de proteção social, garantir

a permanência das pessoas idosas no mercado de trabalho, combater à pobreza e à desigualdade

social, em meio à omissão da super-exploração do trabalho, da acumulação capitalista e da

captura do orçamento e do fundo público pelos grupos rentistas (ABIGALIL, 2020).



Para envelhecer, as pessoas idosas e as demais gerações devem ter acesso

as políticas sociais, com orçamento e financiamento adequado em todo o curso

de vida, entretanto este requisito não foi e nem é assegurado para a maioria

das pessoas idosas brasileiras.

A Seguridade Social constitui, muitas vezes, o elemento principal do Estado

Social e é considerada parte integrante das reformas capitalistas na construção

do Estado Social;



No Brasil, a incorporação do conceito de Seguridade
Social na Constituição Federal Cidadã de 1988, criava
uma base de justiça fiscal orientada por princípios
redistributivos que favoreceria a implementação de um
sistema de proteção social progressivo e universalizante,
voltado para todos os segmentos sociais e ciclos de vida,
incluindo a velhice.

Entretanto, não basta preceituar legalmente a
redistributividade e a universalidade como princípios; é
necessário efetivá-las.

Implementar políticas públicas implica gastos sociais.
Mas essa não foi a opção brasileira no tocante às
políticas que integram a Seguridade Social.



A previdência restringiu-se ao seguro; a assistência tornou-se monetarizada e

focalizada na pobreza extrema; e a saúde viu ruir a sua proposta de universalização.

(SALVADOR, 2010).

Em tempos de contrarreformas neoliberais/conservadoras, realiza-se:

✓ superávit primário

✓ prioriza pagamento dos juros da dívida

✓ promove renúncias tributárias

✓ cobre investimentos que não prosperaram

✓ intensifica o cumprimento de papeis políticos e econômicos com intervenção

socialmente restringida para atender as necessidades humanas da população.



Nos anos 1990, o neoliberalismo adentrou o Brasil impondo
restrições ao sistema de proteção social público previsto na Carta
Magna de 1988.

Os defensores do neoliberalismo recorreram ao falso argumento
de que o déficit da Seguridade Social seria as contas públicas.
Esforçaram-se para comprovar a inviabilidade financeira da
Previdência face ao processo de envelhecimento e propor
reformas para fazer retroceder conquistas nessa área.

Nesse processo, as pessoas idosas se inseriram como integrantes
da produção e reprodução do capital, mas em condições mais
desiguais, em face da singularidade desvantajosa da sua condição
etária.

E toda crise leva ao ataque ao Fundo Público e ao desmonte dos
direitos assegurados nas políticas que integram a Seguridade
Social.



Pensando o envelhecimento sob a ótica da dependência, fica
claro que aquele se dá de modo diferenciado em cada polo
dessa relação; pois, as estruturas dos sistemas de bem-estar
dos países ricos e pobres e das políticas sociais que os
integram, diferenciam o acesso aos direitos, ao trabalho digno
e/ou precarizado, bem como a forma de superexploração da
classe trabalhadora, incluindo os/as idosos/as.



No campo das Políticas Sociais houve a subordinação dos direitos sociais à política econômica

mundial que difundiu nas Políticas Sociais o trinômio neoliberal da focalização-privatização-

descentralização.

Ressaltando o caráter contraditório das Políticas Sociais, a proteção social contemporânea

também contempla as necessidades sociais, nem que seja como uma contraface das suas

estratégias de subjugação do trabalho ao capital.



Neste contexto de insegurança estão sendo discutidos e
implementados na agenda política, econômica e social do País, o
Novo Regime Fiscal, com a Proposta de Emenda Constitucional
(PEC) n. 241, de junho de 2016, transformada na EC n. 95, de 15 de
dezembro de 2016, conhecida como a PEC da Morte.

Esta medida congela as despesas primárias e deixa livre os
investimentos financeiros, dessa forma sinaliza para restrição das
Políticas Sociais.

VIDEO:
https://www.youtube.com/watch?v=0Kikdmtgasg&ab_channel=S
uperinteressante



A PEC n. 287, de 09 de maio de 2017, que tratava da
reforma da Previdência Social, em andamento na
Câmara dos Deputados, alterava os arts. 37, 40, 42,
149, 167, 195, 201 e 203 da CF de 1988, para dispor
sobre a Seguridade Social, e estabeleceria regras de
transição.

Tal proposta de reforma teve seu alicerce no
acelerado processo de envelhecimento da
população, na necessidade de manter a
sustentabilidade da Previdência Social, no
contraditório desta, retirando direitos sociais do
trabalhador.



Alterar regras da Previdência Social, tanto do Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS) quanto do Regime Próprio dos Servidores 
Públicos (RPPS), buscando:

➢ Reduzir o chamado "déficit" previdenciário;
➢ Aumentar a idade mínima para aposentadoria;
➢ Estabelecer regras de transição para quem já estava contribuindo;
➢ Tornar mais rígidas as condições de acesso aos benefícios.

Objetivo principal da PEC 287/2017:



A reforma trabalhista – Projeto de Lei da Câmara (PLC) n. 38/2017 –
aprovada pela Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017 (que altera a Lei de
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT – Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de
maio de 1943), foi apresentada como Lei de Modernização Trabalhista,
que visa ampliar o acesso dos trabalhadores ao mercado de trabalho.

Na perspectiva dos trabalhadores, se dará o maior retrocesso no mundo
do trabalho, provocando a fuga da carteira assinada (diminuindo a base
das contribuições sociais), enfraquecendo a negociação coletiva e o poder
de negociação dos sindicatos, além de aumentar consideravelmente a
insegurança jurídica nas relações laborais, resultando em perda
considerável de direitos dos trabalhadores, com claro retrocesso social.



VER VIDEO:

https://www.youtube.com/watch?v=ov-
_sKMimHM&ab_channel=GRACEMACIEL



No campo da Política de Assistência Social que, por intermédio do Sistema

Único de Assistência Social, deveria assegurar uma Rede de Serviços,

Programas, Projetos e benefícios assistenciais, em consonância com a Política

Nacional do Idoso, priorizou o Programa de transferência de Renda –Bolsa

Família com condicionalidades e o BPC – Benefícios de Prestação continuada.

Registra-se que estes Programas e benefícios vem sofrendo um processo de

avaliação que impõem critérios os quais podem levar a cortes e suspensão.

(ABIGALIL, 2020).



como pensar em responder as questões do processo de envelhecimento

ativo e saudável quando se constata que grande parte da População Econômica

em Idade Ativa (PIA) está fora do mercado de trabalho, e parte da População

Economicamente Ativa (PEA) se encontra em trabalhos precarizados e

informais?



POPULAÇÃO IDOSA E SUAS: AVANÇOS E DESAFIOS



Assistência Social antes de 1988

Características principais:

Ligada a práticas assistencialistas, caritativas e de 
benemerência
Realizadas por grupos de voluntários

Ausência de intervenção do Estado

Foco em segmentos vulneráveis, como as pessoas idosas



A Constituição de 1988 e a Virada na Assistência Social

Seguridade Social:

Conjunto de políticas públicas de proteção social, composto por:
•Saúde
•Previdência Social
•Assistência Social

Marco histórico:
•Resultado das lutas democráticas e da classe trabalhadora
•Reconhecimento da Seguridade Social como:

•Política pública
•Direito de cidadania
•Responsabilidade do Estado



LOAS: A Lei Orgânica da Assistência Social (1993)

Marco legal: 1993 – Aprovação da LOAS
Principais avanços:
A Assistência Social passa a ser:

Direito do cidadão
Dever do Estado
Seus objetivos estão dispostos no artigo 2º, nos incisos I e IV, da Lei:

I – a proteção à família, à maternidade, à infância, à 

adolescência e à velhice; V – a garantia de um 

salário mínimo de benefício mensal à pessoa 

portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 

não possuir meios de prover a própria manutenção 

ou de tê-la provida por sua família (BRASIL, 2011, 

online s./p.).



O Benefício de Prestação Continuada (BPC)

Segundo Sposati (2008, p. 176):
“[…] é uma experiência nova que titubeia entre cortes e recortes de exclusões e inclusões.”

Características do BPC:
Garante 1 salário mínimo mensal
Destinado a idosos e pessoas com deficiência em situação de vulnerabilidade social

Limitação de acesso:
Exigência de renda per capita familiar de até ¼ do salário mínimo

Contradições apontadas por Sposati:
Apesar de ser um suporte financeiro essencial, o BPC:

Enfrenta fragilidades estruturais
Reflete as irracionalidades das políticas sociais focalizadas na pobreza
Produz exclusões, mesmo diante de necessidades evidentes



Avanços na Organização da Assistência Social: PNAS e SUAS

Política Nacional de Assistência Social (PNAS) – 2004
Objetivo:
Romper com a fragmentação histórica da Assistência Social
Estabelecer diretrizes para uma política pública, contínua e planejada

Sistema Único de Assistência Social (SUAS) – 2005
Finalidade:
Organizar e coordenar os serviços socioassistenciais no território nacional
Gestão participativa:
Envolve os três entes federados:

União
Estados
Municípios

Abrangência nacional:
Integra serviços, programas, projetos e benefícios em todo o Brasil



Consolidação do SUAS: Marco Operacional
Deliberação:
Definido na IV Conferência Nacional de Assistência Social
Previsão legal:
Previsto na Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS)

Consolidação em 2005:
Norma Operacional Básica do SUAS (NOB-SUAS/2005):
Principais definições:
Estabelece as responsabilidades dos entes federados
Orienta a implementação dos serviços, programas e benefícios
Define o modelo de gestão compartilhada e descentralizada

[...] apresenta um modelo público de gestão integrada, descentralizada 

e participativa. Sobre a descentralização, o planejamento e a execução 

das ações, são organizados por meio da pactuação de 

responsabilidades intergovernamentais (Município, Estado e União) e 

da ênfase na realidade local dos territórios, famílias e grupos. A gestão 

participativa, por sua vez, prevê organizações representativas para a 

formulação, definição e acompanhamento da política. (BRASIL, 2005, 

s.p.).



Atuação do SUAS junto à população idosa : 
Ações em contextos de vulnerabilidade social:
“[…] vulnerabilidade social, com vivências de isolamento social por ausência de
acesso a serviços e oportunidades de convívio familiar e comunitário, e cujas
necessidades, interesses e disponibilidades indiquem a inclusão no serviço de
proteção social básica (o CRAS).” (BERZINS; GIACOMIN; CAMARANO, 2016, p. 111)

Serviços oferecidos:
Proteção Social Básica – via CRAS:
•Prevenção de riscos
•Fortalecimento de vínculos familiares e comunitários
•Inclusão em atividades socioeducativas

Proteção Social Especial – via CREAS e instituições parceiras:
•Atendimento a situações de:

•Violência
•Negligência
•Abandono
•Perda de autonomia e violação de direitos



SUAS e a Integralização do Atendimento à Pessoa Idosa
Princípios da atuação:
As ações devem seguir a lógica de integralização
Incentivar a participação das pessoas idosas na construção e execução das 
ações
Referenciamento territorial da população idosa nos serviços, programas, 
projetos e benefícios

Instrumentos de oferta:
Através dos equipamentos públicos: CRAS, CREAS, Centros-Dia, Instituições 
de Longa Permanência (ILPIs), entre outros



Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais
(2004)

Organização dos serviços da Assistência Social.

Proteção Social Básica (PSB):
•Prevenção de riscos sociais
•Fortalecimento de vínculos
•Ações com foco no convívio comunitário

Proteção Social Especial (PSE):
Média complexidade:
•Violência, negligência, exploração, abandono
•Sem necessidade de afastamento do convívio familiar

Alta complexidade:
•Afastamento da família e/ou da comunidade
•Acolhimento institucional (ex: ILPIs, casas de passagem, abrigos)





Proteção Social Básica e o Envelhecimento
Atenção ao envelhecimento com foco na:

Autonomia e protagonismo da pessoa idosa
Fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários

PSB como estratégia central no enfrentamento das 
vulnerabilidades do envelhecimento



Serviços da PSB voltados às Pessoas Idosas

PAIF – Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família:
•Atuação com famílias, fortalecendo a função protetiva
•Incentiva a autonomia e o protagonismo
•Desenvolve ações individualizadas e grupais com pessoas idosas

SCFV – Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos:
•Realizado em grupo
•Complementa o PAIF
•Estimula o envelhecimento ativo e saudável
•Previne situações de isolamento e vulnerabilidade

Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio:
•Voltado a idosos e pessoas com deficiência
•Previne o rompimento de vínculos familiares
•Atua com foco na inclusão social e autonomia



Serviços da Proteção Social Especial
Média Complexidade:
PAEFI – Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos
•Atende situações de violação de direitos
•Garante acesso à rede de proteção e defesa de direitos
•Preserva os vínculos familiares e comunitários

Serviço Especializado para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias
•Atendimento especializado para quem teve seus direitos negligenciados
•Atua onde a autonomia é comprometida ou violada
•Foco no respeito, cuidado e reconstrução da autonomia

Proteção Social Especial: Média e Alta Complexidade
Objetivo geral:
Proteger indivíduos e famílias em situação de violação de direitos, 
vulnerabilidade e risco pessoal e social, garantindo sua dignidade e 
cidadania.



Alta Complexidade: Acolhimento e Situação de Rua
Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua
•Voltado a quem vive nas ruas
•Busca reconstruir vínculos familiares e comunitários
•Apoia a construção de projetos de vida

Serviços de Acolhimento Institucional
•Destinado a famílias ou indivíduos com vínculos rompidos
•Garante proteção integral
•Resguarda a dignidade e os direitos sociais



Trabalho Social com Pessoas Idosas Independentes
Importante destacar:
O trabalho com pessoas idosas independentes não deve se 
restringir a:
•Técnicas de socialização
•Atividades recreativas, lúdicas ou de lazer isoladamente

Deve, sim, promover:
•Bate-papos e rodas de conversa
•Debates e reflexões sobre a realidade vivida
•Trocas de saberes, experiências e vivências
•Fortalecimento do protagonismo e da consciência crítica



Trabalho Social com Pessoas Idosas Dependentes

Para pessoas idosas com dependência de cuidados:
Foco do trabalho:
•Informação e acesso à rede de serviços e políticas públicas
•Atendimento às necessidades da pessoa cuidada e do cuidador

Ações importantes:
•Escuta qualificada da família e cuidadores
•Levantamento das necessidades reais
•Encaminhamento articulado aos serviços mais adequados

Objetivo:
Garantir cuidado integrado, digno e humanizado



Intervenção em Casos de Violação de Direitos da 
Pessoa Idosa
Quando há violação de direitos no âmbito 
familiar:
Necessidade de:
•Acompanhamento sistemático e contínuo
•Visitas domiciliares regulares
•Escuta ativa e qualificada

Ações desenvolvidas:
•Oferta de informações e orientações
•Proposição de novas práticas de relacionamento
•Promoção de relações respeitosas e 
humanizadas



Intervenção profissional deve ser:
Não meramente técnica, mas sim:

•Refletida
•Avaliada
•Fundamentada eticamente
•Dirigida a objetivos de curto e longo prazo

Envolve responsabilidade social e compromisso com os direitos humanos



Para uma atuação qualificada no SUAS:

Cada equipamento público deve:
•Mapear suas demandas
•Planejar ações que respondam às reais necessidades dos usuários
•Atuar sob o princípio do:
“Conhecer para fazer”

Objetivo:
Otimizar o desenvolvimento e a efetividade das políticas públicas



Importância das legislações e normativas:
•Servem como referência e garantia de direitos
•Devem estar sempre presentes no planejamento e na execução

Mas é preciso ir além do instituído:
•Promover reflexão crítica
•Estimular novas formas de pensar e agir
•Construir uma política pública viva, transformadora e centrada na dignidade 
humana



Diversidade, Planejamento e Organização da Assistência Social

O Brasil é um país heterogêneo:
As demandas da população idosa variam conforme o território
É essencial uma leitura sensível e contextualizada das realidades locais
Objetivo:
Assegurar que as ofertas do SUAS cheguem adequadamente a cada município
Atender às necessidades reais das pessoas idosas com respeito à diversidade e 
especificidades locais



Organização da Política de Assistência Social (PNAS, 2004):

Planejamento:
•Construção dos Planos de Assistência Social

Conselhos:
•Exercício do controle social (ex: CMAS)

Fundo:
•Garantia de recursos financeiros para a execução das ações
Esses três pilares estruturam e viabilizam a política pública no território!



Desafios Estruturais e Contradições na Política de Assistência Social

Necessidade de um olhar crítico sobre a realidade:
•O cenário da Assistência Social ainda é marcado por fragilidades
•É preciso problematizar as condições que comprometem a efetividade da política pública

Principais entraves enfrentados pelos trabalhadores do SUAS:
•Formas precárias de contratação
•Baixa remuneração
•Vínculo empregatício instável
•Falta de valorização profissional

Consequência:
Reforço à lógica descontínua da oferta de serviços
Contradição com os princípios da PNAS e do SUAS



Avanços e Desafios Recentes na Assistência Social

Avanços na Assistência Social:
Tecnificação do trabalho social, com base em:
➢ Orientações normativas claras
➢ Padrões de atendimento recomendados
➢ Técnicas especializadas como:
➢ Escuta qualificada
➢ Acolhida
➢ Oficinas
➢ Visitas domiciliares
➢ Trabalho com grupos e famílias

Trabalho planificado, continuado e sistemático para atender 
objetivos sociais específicos



•Mudança de conjuntura política e econômica
•Retorno da ortodoxia neoliberal rígida
•Redução dos gastos públicos em políticas sociais
•Impactos negativos na execução e continuidade dos serviços do
SUAS

Desafios a partir de 2016:



•A partir de 1990, houve a focalização das políticas sociais em setores 
específicos, principalmente programas de combate à pobreza.

•Redução dos investimentos em áreas essenciais como:
•Saúde
•Educação
•Saneamento básico

Focalização das Políticas Sociais a partir de 1990

Contexto histórico:



Consequências da focalização:

•Diminuição da participação do Estado na garantia da proteção social 
ampla
•Maior transferência da responsabilidade para:
• Mercado
• Famílias

•Enfraquecimento do papel do Estado como provedor universal de 
direitos sociais

Reflexão:
A focalização limita a abrangência das políticas e pode aprofundar 
desigualdades sociais



Familismo nas Políticas Sociais Brasileiras
Contexto:
As políticas sociais brasileiras tendem a responsabilizar as 
famílias pelo cuidado e proteção social
Essa responsabilização ocorre tanto na configuração das políticas
quanto na organização dos serviços

Conceito de Familismo (Mioto, 2010):

“Trânsito entre os serviços e as famílias acontece no campo do cuidado.”
•As famílias são vistas como principais responsáveis pelo cuidado,
transferindo a elas parte do papel do Estado

Impactos:
•Pode gerar sobrecarga familiar
•Reduz a efetividade da política pública 
quando não há suporte adequado
•Reflete limitações na oferta de serviços 
universais e integrados



A Crise do Cuidado e a Proteção Social no Brasil

Crise do cuidado:
Mudanças nas configurações familiares
Redução da disponibilidade de tempo e recursos para o cuidado
Aumento da demanda por cuidados
Diminuição do número de cuidadores disponíveis

Impactos na proteção social:
Prioridade a políticas focalizadas, em detrimento de políticas sociais universais
Redução da atuação estatal na provisão do cuidado social
Transferência crescente das responsabilidades para:

Mercado
ONGs
Famílias

Consequência:
O cuidado deixa de ser um direito garantido universalmente e se torna uma tarefa precária e 
fragmentada



• Crise do cuidado:
Mudanças nas configurações familiares
Redução da disponibilidade de tempo e recursos para o cuidado
Aumento da demanda por cuidados
Diminuição do número de cuidadores disponíveis

• Impactos na proteção social:
Prioridade a políticas focalizadas, em detrimento de políticas sociais universais
Redução da atuação estatal na provisão do cuidado social
Transferência crescente das responsabilidades para:

Mercado
ONGs
Famílias

• Consequência:
O cuidado deixa de ser um direito garantido universalmente e se torna uma tarefa precária e 
fragmentada

A Crise do Cuidado e a Proteção Social no Brasil



Caminho para uma política eficiente (AGUIAR, 2015):
Lutas cotidianas dos trabalhadores e da população
Exposição das fragilidades existentes
Construção coletiva de alternativas para avanços e melhorias

Garantir o envelhecimento com:
Qualidade de vida
Justiça social
Equidade

Necessidades essenciais:
Investimentos públicos em serviços de apoio aos idosos e suas famílias
Serviços integrados que articulem todas as políticas sociais
Exemplos:

Centros-Dias
Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPIs)
O mercado não assegura proteção social equitativa

Garantia do Envelhecimento com Qualidade e o Papel do 
Estado

Dever do Estado:



Importância da legislação e normativas:
•Cumprimento dos avanços da Constituição Federal de 1988;
•Garantia de autonomia e protagonismo da pessoa idosa;
•Inclusão das demandas da pessoa idosa nos espaços organizados e coletivos.

Garantir direitos ultrapassa a mera reprodução de ações previstas pelos entes

federados: é necessária sensibilidade no tocante do fazer, e que os Conselhos

Municipais da Pessoa Idosa sejam instrumentos para que esse fazer extrapole o básico

e personalize o que se demanda, dando condição da sociedade construir coletivamente

com o público que irá receber a oferta. Na perspectiva de atrelar a atuação com o que

realmente é apontado como demanda.



Secretaria de Assistência Social, Combate à Fome e Políticas sobre Drogas - SAS 

Secretaria Executiva de Assistência Social - SEASS

Gerência de Gestão do Trabalho e Educação Permanente - GETEP

E-mail: esfosuas.pe@ufrpe.br
Telefone: 81 3183-0715 /3183-0777

WhatsApp: 81 9.9488-2325
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